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INTRODUÇÃO 

O excesso de peso e a obesidade constitu-

em, nos dias atuais, um dos mais relevantes de-

safios da saúde pública em escala mundial, em 

virtude de sua constante frequência na popula-

ção e de sua relação direta com o aumento da 

morbimortalidade decorrente de doenças crôni-

cas não transmissíveis, a exemplo do diabetes 

mellitus, da hipertensão arterial sistêmica e das 

doenças cardiovasculares (WHO, 2023). Evi-

dências recentes indicam que esses agravos 

vêm crescendo de forma contínua no Brasil, 

com distribuição desigual entre regiões e gru-

pos populacionais, refletindo a influência dos 

determinantes sociais, econômicos, culturais e 

territoriais da saúde (MALTA et al,. 2022). 

No contexto do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a Atenção Primária em Saúde (APS) 

ocupa papel central no enfrentamento da obesi-

dade, por ser responsável pelo acompanhamen-

to longitudinal da população e pela coordena-

ção do cuidado nos territórios (Brasil, 2022). A 

Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) 

constitui um eixo estruturante dessas ações, ao 

possibilitar o monitoramento sistemático do es-

tado nutricional e do consumo alimentar, bem 

como a identificação de situações de risco que 

demandam intervenções oportunas e contextua-

lizadas (JAIME & SANTOS, 2020). 

Para além do uso de sistemas de informa-

ções, o enfrentamento da obesidade na APS re-

quer uma abordagem territorial ampliada, que 

considere os ambientes alimentares e a disponi-

bilidade de equipamentos públicos e espaços 

comunitários que influenciam as escolhas ali-

mentares e os modos de vida da população. Es-

tudos recentes destacam que a articulação entre 

serviços de saúde, políticas de segurança ali-

mentar e nutricional e equipamentos como fei-

ras livres, restaurantes populares, cozinhas co-

munitárias e espaços de convivência são funda-

mentais para a promoção de ambientes saudá-

veis e para a redução das desigualdades em saú-

de. 

Nesse sentido, mapeamento territorial de 

espaços públicos e fontes de obtenção de dados 

em saúde e nutrição emerge como ferramenta 

estratégica para subsidiar o planejamento, a or-

ganização e a qualificação das ações desenvol-

vidas pela APS. Ao integrar informações sobre 

serviços, recursos comunitários e vigilância ali-

mentar e nutricional, esse processo contribui 

para intervenções mais efetivas e alinhadas às 

necessidades reais dos territórios. No Brasil, as 

unidades básicas de saúde (UBS) desempe-

nham papel fundamental no enfrentamento de 

doenças, sobretudo da obesidade. O registro do 

consumo alimentar, do estado nutricional e das 

condições socioeconômicas é essencial para di-

recionar as ações de saúde, possibilitando a 

construção de mapa do território para imple-

mentação de políticas públicas de forma estraté-

gica. 

O objetivo deste estudo foi conhecer as 

principais fontes de dados e as condições priori-

tárias para mapeamento nutricional do território 

no âmbito da atenção primária em saúde do Pi-

auí. 

MÉTODO 

O estudo utilizou a base de dados do Pro-

grama de Enfrentamento e Controle de Obesi-

dade no âmbito da Atenção Básica do SUS no 

Piauí (ECOSUS-PI), realizado entre janeiro de 

2019 a junho de 2022, financiado pelo Minis-

tério da Saúde a partir da “Chamada CNPq/MS/ 

SAS/DAB/CGAN nº 26/2018 – Enfrentamento 

e Controle da Obesidade no âmbito do SUS” 

Trata-se de um estudo de natureza descriti-

va e analítica, temporalidade transversal e abor-

dagem quantitativa.  

A pesquisa foi realizada no Estado do Piauí, 

entre os meses de março e setembro de 2021. O 
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Piauí localiza-se na região Nordeste do Brasil e 

possui uma população de 3.384.547 habitantes, 

que se distribuem nos 224 municípios (IBGE, 

2025). 

Na seleção da amostra, os municípios in-

cluídos foram divididos de acordo com o seu 

porte (número de habitantes), de acordo com as 

seguintes categorias: 

⦁ Porte A: capital 

⦁ Porte B: municípios com mais de 150 

mil habitantes; 

⦁ Porte C: municípios com 30 a 150 mil 

habitantes; 

⦁ Porte D: municípios com menos de 30 

mil habitantes. 

E para cada categoria considerou-se o plano 

de amostragem de maneira aleatória simples le-

vando em consideração a margem de erro de 

5%, com nível de confiança 95%. A fórmula 

utilizada considerou o esquema para determinar 

o tamanho da amostra com base numa popula-

ção finita com o objetivo de estimar proporções 

populacionais (BOLFARINE, 2005). 

O cálculo amostral resultou na seleção de 

190 municípios e 585 UBS através de sorteio 

aleatório. 

Para compor o banco de dados deste estudo 

foram incluídas respostas dos profissionais pro-

venientes do bloco “D”: Análise do território 

sobre Atenção Nutricional. 

Foram identificadas as fontes utilizadas 

pelos profissionais de acordo com o número e o 

percentual analisando-se a qualidade e a confi-

abilidade dessas fontes e averiguando a dispo-

nibilidade dos espaços/equipamentos por terri-

tório em quantidade para demanda dos usuários 

desenvolvidas.  

O projeto foi cadastrado na Plataforma Bra-

sil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-

sa da Universidade Federal do Piauí, sob núme-

ro de parecer 4.062.789, conforme prevê a Re-

solução 466/12 do Conselho Nacional de Saú-

de. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram recepcionadas respostas de 254 

(43%) UBS de 107 (56%) municípios. As fon-

tes de obtenção de dados para o diagnóstico nu-

tricional dos usuários e do território mostraram 

maiores percentuais na coleta, registro e análise 

de dados antropométricos e de consumo ali-

mentar por meio do Sistema de Vigilância Ali-

mentar e Nutricional (SISVAN) e do e-SUS, 

configurando 41%; enquanto a análise do con-

sumo alimentar alcança 45%, constituindo-se 

como as principais bases informacionais utili-

zadas pelas esquipes da APS.  

Em contraste, fontes complementares de in-

formação apresentaram menor expressividade. 

O estudo dos determinantes e condicionantes 

dos problemas alimentares e nutricionais no ter-

ritório atinge cerca de 15%, enquanto as deman-

das observadas em visitas domiciliares repre-

sentam aproximadamente 5%. As demandas 

identificadas a partir da escuta direta dos usuá-

rios ou por meio de conselhos locais de saúde 

apresentam os menores percentuais, em torno 

de 4%, evidenciando a limitada incorporação de 

abordagens participativas e qualitativas no di-

agnóstico nutricional territorial. 

O diagnóstico nutricional na APS do estado 

do Piauí está predominantemente apoiado em 

sistemas de informações em saúde, como o SIS-

VAN e o e-SUS, o que demonstra aderência às 

diretrizes nacionais da VAN (BRASIL, 2022). 

A centralidade desses sistemas reforça seu pa-

pel estratégico no monitoramento da situação 

alimentar e nutricional da população e no apoio 

ao planejamento das ações desenvolvidas pelas 

equipes da APS (JAIME & SANTOS, 2020). 

Por outro lado, a limitada incorporação de 

fontes qualitativas e participativas como visitas 

domiciliares, escuta dos usuários e análise dos 
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determinantes sociais da alimentação, eviden-

cia fragilidades na abordagem territorial da vi-

gilância alimentar e nutricional. A literatura re-

cente destaca que a compreensão ampliada dos 

problemas alimentares e nutricionais requer a 

integração entre dados quantitativos e informa-

ções produzidas a partir do território vivido, sob 

pena de restringir as intervenções a uma pers-

pectiva predominantemente biomédica (MON-

TEIRO et al., 2021; MALTA et al., 2022). 

A literatura contemporânea aponta que o 

fortalecimento do mapeamento territorial deve 

estar associado a processos permanentes de 

educação em saúde, apoio institucional e quali-

ficação das equipes de APS, de modo a ampliar 

a capacidade de leitura e crítica do território. A 

incorporação de estratégias intersetoriais e par-

ticipativas no planejamento local contribui para 

intervenções mais sustentáveis e alinhadas às 

necessidades sociais, reforçando o papel da 

APS como coordenadora do cuidado e promo-

tora da quidade em saúde (JAIME et al,. 2020; 

MONTEIRO et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

O estudo analisou o mapeamento territorial 

de espaços, equipamentos públicos e fontes de 

obtenção de dados em saúde e nutrição no âm-

bito da Atenção Primária à Saúde do estado do 

Piauí, evidenciando que o diagnóstico nutricio-

nal das equipes está fortemente apoiado em sis-

temas de informação, como o SISVAN e o e-

SUS. Esse achado demonstra avanços no moni-

toramento do estado nutricional e do consumo 

alimentar da população, alinhando-se ao objeti-

vo proposto e às diretrizes nacionais da Vigilân-

cia Alimentar e Nutricional. 

Por outro lado, os resultados indicam fragi-

lidades na incorporação de abordagens territori-

ais, participativas e intersetoriais, especialmen-

te no que se refere ao uso de informações qua-

litativas e à integração com equipamentos pú-

blicos voltados à promoção da alimentação ade-

quada e saudável. Assim, conclui-se que o for-

talecimento do mapeamento territorial, articula-

do à Vigilância Alimentar e Nutricional e às po-

líticas de Segurança Alimentar e Nutricional, é 

fundamental para qualificar as ações da Aten-

ção Primária à Saúde no enfrentamento dos pro-

blemas alimentares e nutricionais no estado do 

Piauí. 
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